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Prefácio

			Celi Nelza Zulke Taffarel

			Trabalhadores!

			É a vós que dedico uma obra na qual me esforcei por apresentar […] um quadro fiel de vossas condições de vida, de vossos sofrimentos e lutas, de vossas esperanças e perspectivas […] Avante no caminho que escolhestes! Muitas dificuldades terão que ser enfrentadas, mas não vos deixai desencorajar – sede decididos, porque certo é vosso triunfo e certo é que todo o passo adiante em vossa marcha servirá à nossa causa comum, a causa da humanidade! (Engels, 2008, p. 39) 

			Para escrever o presente prefácio, ou prólogo, de uma obra que reúne um dos maiores elencos de profissionais que lidam com a Educação do Campo no Brasil, que teorizam, a partir de experiências concretas, sobre um dos maiores desafios da educação brasileira, que é a formação de professores para as escolas do campo, território eivado de conflitos históricos, entre povos e classes com interesses antagônicos, eu me reportei aos prólogos e prefácios escritos por Marx e Engels em suas obras traduzidas e publicadas pela Expressão Popular e pela Boitempo no Brasil.

			E por que o fiz? Seria irresponsabilidade de minha parte – em tempos de barbárie, de retrocessos teóricos, de negação da razão, de negação da ciência, de aplicação de ajustes estruturais que retiram direitos, rasgam Constituições, desmontam o estado de direito para instalar o autoritarismo do Estado de exceção, em uma verdadeira ditadura do capital, sustentada por seus vassalos, que entregam riquezas, destroem patrimônio público, destroem forças produtivas – não considerar o que de melhor a humanidade produziu em termos de prefácios, ou prólogos, para anunciar uma obra importante. 

			Desde a origem dos prólogos na história do teatro grego, onde a tragédia era anunciada por uma personagem que em forma de diálogo ou monólogo fazia a exposição do tema da tragédia, ou a apresentação dos elementos precedentes ou elucidativos da trama a ser desenvolvida, até os sinônimos atuais de preâmbulo, prefácio, pródomo, prelúdio, proêmio, que aparecem em trabalhos de caráter científico, mantém-se uma regularidade que é considerar a lógica de raciocínio para tratar do objeto, do tema, da problemática na história, real e concreta. Entram aí os precedentes históricos.

			Ao contrário do epílogo, que anuncia o final da trama, o prólogo tem a responsabilidade de anunciar o surgimento do escrito, e principalmente que contribuição ele traz para a luta de classes. É isso que encontramos no Prefácio de Marx à 2ª edição de 1869 da obra O 18 de Brumário de Luís Bonaparte (Marx, 2011).

			Da mesma forma, Engels, ao escrever o Prefácio ao livro A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (2008), escrito em 1845, inicia anunciando o objeto e o que foi obrigado a se dedicar, em particular, para tratar da história social da Inglaterra, a saber, “a situação da classe operária, porque ela é a base real e o ponto de partida de todos os movimentos sociais de nosso tempo, porque ela é, simultaneamente, a expressão máxima e a mais visível manifestação de nossa miséria social” (p. 41). Nesse prefácio, Engels destaca que o conhecimento dos fatos é uma necessidade imperiosa.

			Nesse sentido, portanto, destaco como precedentes históricos desta obra que agora chega as suas mãos, escrita por este destacado elenco de autores, o fato de que a Educação do Campo, considerando o conteúdo do Dicionário de Educação do Campo, organizado por Roseli Caldart, Isabel Pereira, Paulo Alentejano e Gaudêncio Frigotto:

			[…] nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura que têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas concepções de política pública, de educação e de formação humana. Como conceito em construção, a Educação do Campo, sem se descolar do movimento específico da realidade que a produziu, já pode configurar-se como uma categoria de análise da situação ou de práticas e políticas de educação dos trabalhadores do campo, mesmo as que se desenvolvem em outros lugares e com outras denominações [Povos Tradicionais, quilombolas, indígenas, ribeirinhos, caiçaras, povos da floresta, das águas, dos atingidos por grandes obras, extrativistas]. E, como análise, é também compreensão da realidade por vir, a partir de possibilidades ainda não desenvolvidas historicamente, mas indicadas por seus sujeitos ou pelas transformações em curso em algumas práticas educativas concretas e na forma de construir políticas de educação (Caldart et al., 2012).

			É nesse fio da navalha da situação da classe trabalhadora do campo que se desdobra, pela experiência teorizada, a proposta de práticas educativas, de política de formação de professores, enfim, de política educacional. 

			E isso não é pouca coisa. Principalmente porque está sintonizado com a valorização da docência, da formação, do exercício da profissão. Ela está sintonizada com a Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 (MEC, 2015), que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, aprovadas recentemente, mas, em suspenso, pelas decisões do governo usurpador de Michel Temer. 

			Estamos em 2018 e a orientação das autoridades golpistas que usurparam, em 2016, o poder da presidenta legitimamente eleita com 54 milhões de votos, Dilma Rousseff, estão adiando a implementação de tais diretrizes. O plano dos golpistas é articular uma política nacional de desmonte da soberania nacional com entrega de riquezas, em especial o pré-sal, retirada de conquistas e direitos e, o epicentro é o Plano Nacional de Educação e suas metas que favorecem interesses da classe trabalhadora e enfrentam o setor privatista da educação. Desdobram-se iniciativas dos golpistas como a Reforma do Ensino Médio que se efetivará com a aprovação das medidas previstas na Base Nacional Curricular Comum (BNCC) que retira a autoridade dos professores e professoras, desprofissionaliza o magistério, para decidirem pelo nuclear no currículo, a Escola Com Mordaça ou Escola Sem Partido, asfixiando-se, por fim, a escola com os cortes orçamentários, a PEC 95/16, a terceirização das atividades fins, a reforma trabalhista. A tudo isso se soma um perverso processo de fechamento das escolas do campo, que necessita ser detido e revertido, juntamente com todas as contrarreformas em curso desde 2016. Entre elas, a entrega do pré-sal para empresas estrangeiras de países imperialistas. Processo a ser detido e revertido com uma Constituinte soberana. 

			É nesse contexto que o presente livro é lançado, resultante de uma série de experiências e vivências teorizadas e que defendem o que de mais avançado a classe trabalhadora vem construindo e reivindicando para a Educação do Campo.

			O livro está sendo publicado como nono volume da Coleção Caminhos da Educação do Campo pela Autêntica Editora, e objetiva dar continuidade ao processo de formação desencadeado com o Edital do MEC para as Licenciaturas em Educação do Campo em 2007, abrangendo docentes que trabalham em mais de 40 Licenciaturas em Educação do Campo, em todo o Brasil. É resultado de três seminários de formação realizados nos dois últimos anos, em meio ao aprofundamento do Golpe. Em cada encontro, reuniram-se em média 120/ 130 docentes das Licenciaturas em Educação do Campo de todo país, para reafirmarem os principais elementos do Projeto Político-Pedagógico dessa proposta de formação docente. 

			O livro conta com a contribuição de intelectuais orgânicos da classe trabalhadora como Roseli Caldart, Mônica Molina, Miguel Arroyo, Maria Isabel Antunes-Rocha, Maria do Socorro Silva, Divina Bastos, Paulo Alentejano, Irene Alves, José Maria Tardin, Geraldo Márcio, Rodrigo Camacho, Manoel Fernandes, João Begnami, Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva, Natacha Janata, Álida Angélica Alves Leal, Alisson Correia Dias, Otávio Pereira Camargos, Aline Aparecida Angelo, Daniele Cristina de Souza, Diana Costa Diniz, José Jarbas Pinheiro, Kyara Maria de Almeida e Maria de Fátima Almeida Martins. 

			Enfim, um coletivo aguerrido que não tem arredado o pé das mais ferrenhas batalhas no campo. O livro concretizará uma das intenções deste coletivo de ponta: multiplicar a formação de formadores, dando sequência a um processo ainda tênue e do qual participamos, enquanto Universidade Federal da Bahia (UFBA), com as quatro pilotos, juntamente com a Universidade de Brasília (UnB), Universidade de Minas Gerais (UFMG) e Universidade Federal de Sergipe (UFS). O objetivo é, portanto, dar continuidade ao processo de formação desencadeado, com as experiências-piloto, abrangendo ainda mais docentes das Licenciaturas em Educação do Campo, em todo o Brasil. Cabe registrar que os estudos realizados na UFBA nos permitiram criticar radicalmente os pilares do projeto de escolarização de base construtivista e seus pilares “aprender a aprender, aprender a ser, aprender a fazer, aprender a conviver”, para levantar outros pilares do projeto de escolarização da classe trabalhadora, a saber: a consistente base teórica, a consciência de classe, a formação política e a inserção nos movimentos de luta social revolucionários. 

			Este livro nos apresenta, na Parte I, os fundamentos da Educação do Campo. Fundamentos ontológicos, gnosiológicos e teórico-metodológicos. Trata também da institucionalidade da Educação do Campo e Formação de Professores até os conhecimentos nucleares que dizem respeito às questões agrárias e agrícolas como a reforma agrária, agroecologia, soberania alimentar. Na Parte II vamos encontrar a sistematização e a socialização de experiência de todo o Brasil.

			Existem, sim, limites, existem, sim, contradições. Existem, sim, bases teóricas que necessitam ser questionadas, aprofundadas, mas o ponto central que nos motiva a recomendar ler, considerar e continuar esta obra é que ela nos nutre teoricamente, nos nutre ética e politicamente para fazer avançar a causa da humanidade. Ela nos unifica em torno de valores humanos, humanizados e humanizantes. É ponto de apoio. São anos de um trabalho árduo que se choca por dentro de instituições burocratizadas, engessadas, judicializadas. Instituições que resistem a um diálogo mais profundo, legítimo e orgânico com os movimentos de luta social no campo. 

			É dentro desse mar de dificuldades, limites, contradições que os autores de cada capítulo levam sua guerra de posição. SIM, cabe aqui o conceito gramsciano de “guerra de posição”, como estratégia de construção da contra-hegemonia, conquista de posições importantes para construir a hegemonia, e isto é um verdadeiro campo de batalha, onde se efetiva a formação de professores para as escolas do campo (ver mais em: Gramsci, 1988, 1978).

			Para concluir este prólogo que anuncia o que será exposto a seguir, valho-me, mais uma vez, de um Prefácio de Marx à edição do primeiro volume de O capital (Marx, 2013), em que ele destaca que “Todo o começo é difícil, e isto vale para toda a ciência”. E a Educação do Campo, em especial a formação de professores para as escolas do campo, através das licenciaturas, está no seu começo. E ainda, segundo Marx, o que se seguirá dependerá, em seu grau de desenvolvimento, da própria classe trabalhadora, e neste caso a classe trabalhadora do campo, o campesinato, os povos tradicionais, os povos das águas, dos campos e das florestas unidos com a classe trabalhadora da cidade. 

			As investigações aqui apresentadas sobre Educação do Campo, Formação de Professores e Licenciatura em Educação do Campo defrontam-se, também, com inimigos presentes em todos os domínios. O território em que elas se desdobram convoca, também, para o campo de batalha as paixões mais violentas, mesquinhas e execráveis do coração humano, as fúrias do interesse privado. E no campo isso é inevitável, visto a concentração de terra, a concentração de riquezas, o modelo de desenvolvimento agrário baseado em commodity, em agronegócios, agrotóxicos, transgenia, enfim, na concentração, expropriação, exploração, opressão e alienação. Os fundamentos aqui arrolados para a Educação do Campo e para a Formação de Professores para as escolas do Campo necessitam ser defendidos, aprofundados, consolidados. Sejamos solidários. Somemo-nos, portanto, neste campo de batalha na defesa da educação pública, laica, inclusiva, universal; pública de qualidade socialmente referenciada. O livro indica que teremos que continuar nosso curso, o que significa nos manter em campos árduos de batalhas, por recursos, por condições de trabalho, por autonomia universitária, por direito de decidir os rumos do currículo para formar professores para as escolas do campo, apesar dos golpistas, dos latifundiários, do imperialismo. Isso se quisermos deter um processo de destruição paulatino de forças produtivas e demonstrar que outras relações de produção da vida são necessárias e possíveis.

			 Cabe aqui, para finalizar este prólogo, retomar a poética de Bertold Brecht, que diz muito desse esforço coletivo, contida no poema “Nossos inimigos dizem”, de Bertold Brecht:

			Nossos inimigos dizem: a luta terminou.

			Mas nós dizemos: ela começou.

			Nossos inimigos dizem: a verdade está liquidada.Mas nós sabemos: nós a sabemos ainda.

			Nossos inimigos dizem: mesmo que ainda se conheça a verdade ela não pode mais ser divulgada.Mas nós a divulgaremos.

			É a véspera da batalha.É a preparação de nossos quadros.É o estudo do plano de luta.É o dia antes da queda de nossos inimigos.

			Salvador, 7 de outubro de 2018 – Dia em que o enfrentamento entre o projeto de aprofundamento da barbárie, através da aplicação de um violento e desumano ajuste estrutural capitalista, e o projeto de um governo progressista que defende a frágil democracia e o estado de direito se confrontam no interior das urnas.
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			Capítulo 1

			Reflexões sobre o processo de realização e os resultados dos Seminários Nacionais de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil

			Mônica Castagna Molina

			Maria de Fátima Almeida Martins

			O processo de construção dos Seminários Nacionais de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil

			O direito à formação continuada das educadoras e dos educadores como parte das exigências para o desenvolvimento da educação pública de qualidade social faz parte das lutas protagonizadas pelo movimento docente há muito tempo. Documentos da Associação Nacional para Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) das décadas de 1990 e dos anos 2000 trazem importantes referências sobre o tema. A Educação do Campo se integra a esta luta e defende o direito à formação continuada, como condição sine qua non para qualificar a atuação docente. A contínua formação dos educadores, com a instituição permanente de tempos e espaços de aprofundamento teórico e de reflexão crítica sobre as próprias práticas se revela como uma necessidade imperiosa a uma atuação docente que almeja promover práticas educativas críticas e emancipadoras.

			Com a compreensão da formação continuada como um direito e, ao mesmo tempo, como obrigação do Estado em garantir políticas públicas que a promovam e efetivem, a Educação do Campo, seguindo sua materialidade de origem, de ser instituinte de direitos, tem buscado promover, continuamente, espaços de formação das educadoras e dos educadores que nela atuam nos diferentes níveis de ensino.

			Este livro se materializa como mais um dos esforços nessa direção e tem como objetivo dar continuidade às ações que tiveram início a partir da realização de três Seminários Nacionais de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, durante os anos 2017 e 2018, promovidos, em parceria, pelo Centro Transdisciplinar de Educação do Campo (CTEC), da Universidade de Brasília, e pelo Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação do Campo (NEPCAMPO) da Universidade Federal de Minas Gerais, na qual ocorreram os referidos eventos.1 A Licenciatura em Educação do Campo, como nova proposta de formação docente, foi concebida como parte indissociável das lutas e enfrentamentos ao intenso processo de desterritorialização sofrido pelo campesinato, frente ao avanço do agronegócio sobre suas terras, seus trabalhos, suas culturas, suas comunidades e suas vidas. 

			Decidimos priorizar, nessa ação de formação continuada, educadores que atuam no âmbito da educação superior, entendendo que as concepções orientadoras da matriz formativa da Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) exigem que tenhamos uma preocupação permanente com a formação dos que nela atuam, não somente em função do relevante conjunto de perspectivas diferenciadas que carrega nas concepções de formação docente, que serão na sequência apresentadas, mas principalmente por sua materialidade de origem, vinculada organicamente à luta do campesinato brasileiro para, como tal, continuar existindo. 

			Dando continuidade aos esforços realizados nos três seminários, a partir das próprias demandas que lá apareceram, entendemos ser importante dar sequência à formação então desenvolvida, oportunizando a ampliação do acesso às reflexões que neles se construíram, não só para o conjunto de docentes que atuam nesse curso em todo o país, mas também para os educadores das Escolas Básicas do Campo e para os pesquisadores que têm se desafiado a compreender e a contribuir com as lutas que a Educação do Campo carrega. 

			Em artigo escrito para este livro, Helena Freitas nos instiga a pensar que a “formação continuada trata da continuidade da formação profissional, proporcionando novas reflexões sobre a ação profissional e novos meios para desenvolver o trabalho pedagógico”. E esta foi uma das intencionalidades maiores deste conjunto de seminários: promover espaços para formação continuada das educadoras e dos educadores que têm atuado na LEdoC em todo o país, trazendo elementos teóricos práticos capazes de contribuir com a ressignificação das práticas pedagógicas desenvolvidas nas LEdoCs. Helena Freitas afirma ainda que se considera a formação continuada como “um processo de construção permanente do conhecimento e desenvolvimento profissional, a partir da formação inicial e vista como uma proposta mais ampla, de hominização, na qual o Homem Integral, produzindo-se a si mesmo, também se produz em interação com o coletivo”. E a interação com o coletivo foi uma das marcas mais fortes desses seminários, nos quais as trocas proporcionaram relevantes espaços para crescimento e mudança, conforme os relatos dos docentes que dele participam e cujos depoimentos estão expressos nesta coletânea. A expressão dessa prática coletiva materializada nos relatos dos educadores sinaliza a sua positividade, e ao mesmo tempo, a condição para avançar na forma de encaminhamento da formação dos educadores do campo. 

			Conforme apresentamos em artigo nesta publicação, o histórico detalhado do processo de elaboração e implantação da LEdoC está já registrado em trabalhos anteriores (Molina; Sá, 2011; Molina, 2014, 2015; Molina; Hage, 2015, 2016), tendo sido inclusive objeto de dois volumes desta Coleção Caminhos da Educação do Campo.2 

			 A materialização dessa proposta tem início com quatro experiências-piloto desenvolvidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Federal da Bahia (UFBA), mediante a criação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), em 2007. A matriz estruturante desse programa parte de uma experiência que já vinha sendo desenvolvida na UFMG desde 2005 (Antunes-Rocha; Martins, 2009). Importante reafirmar que essa política pública foi concebida como resultado de uma intensa reivindicação dos movimentos sociais e sindicais camponeses, que já pautavam a necessidade de políticas específicas de formação de educadores, desde as primeiras ações de luta coletiva pela Educação do Campo. Porém, a demanda se intensifica ainda mais a partir da realização da II Conferência Nacional de Educação do Campo, que ocorreu em Luziânia/GO, em 2004, tendo como palavra de ordem o significativo lema: “Educação do Campo: Direito nosso, dever do Estado”. 

			A partir da oferta daquelas quatro experiências-piloto, em 2008 e 2009, o Ministério da Educação (MEC) lança editais para que mais universidades também pudessem ofertar a licenciatura, porém como projeto especial de turmas únicas. Em 2012, a partir da pressão dos movimentos sociais e sindicais do campo, são conquistados 42 cursos permanentes dessa nova graduação em todas as regiões do país, viabilizados a partir do Edital Procampo nº 02 de 2012, para os quais o MEC disponibilizou 600 vagas de concurso público de docentes da educação superior e 126 vagas de técnicos administrativos, para dar suporte ao processo de implantação dessa nova graduação, com elementos bastante específicos como proposta de formação docente.

			Um dos principais elementos da proposta de formação de educadores é o fato de a matriz formativa dessas novas graduações ter-se desafiado, como pressuposto do perfil docente que se propôs a formar, a estabelecer qual a concepção de ser humano, de educação e de sociedade pretende desenvolver. Molina afirma, neste livro, que para responder a tais questões, a LEdoC

			Assume explicitamente em seu projeto político-pedagógico original que sua lógica formativa se baseia na imprescindível necessidade de superação da sociabilidade gerada pela sociedade capitalista, cujo fundamento organizacional é a exploração do homem pelo homem, a geração incessante de lucro e a extração permanente de mais valia (Molina, p. 197, neste livro). 

			Dando sequência a essas reflexões, Molina afirma ainda que a matriz original dessa política de formação docente tem como horizonte formativo o cultivo de uma nova sociabilidade, cujo fundamento seja a superação da forma capitalista de organização do trabalho, na perspectiva da associação livre dos trabalhadores, na solidariedade e na justa distribuição social da riqueza gerada coletivamente pelos homens.

			Tendo como horizonte esses desafios maiores, entendendo a necessidade de transformação profunda da sociedade capitalista, o Projeto da Licenciatura em Educação do Campo é concebido a partir da interpretação que se tem sobre a função social da escola para contribuir com um desafio de tal magnitude. Para tanto, faz-se imprescindível também a transformação da própria forma escolar atual. As reflexões sobre a função social da escola e sobre as necessárias transformações em sua forma escolar atual, bem como sobre o papel das LEdoCs para avançar nesta tarefa, vinculado ao projeto maior de transformação da sociedade, estão apresentadas nos textos de Mônica Castagna Molina, e de Maria Isabel Antunes Rocha e Maria do Socorro Silva, nos quais se busca descrever a matriz de tal proposta de formação docente, que tem como objeto a escola de educação básica, com ênfase na construção da Organização Escolar e do Trabalho Pedagógico para os anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. Essas Licenciaturas objetivam promover a formação de educadores por áreas de conhecimento, habilitando-os para a docência multidisciplinar nas escolas do campo, organizando os componentes curriculares a partir das grandes áreas de conhecimento: Artes, Literatura e Linguagens, Ciências Humanas e Sociais, Ciências da Natureza e Matemática, Ciências Agrárias. 

			As especificidades e demandas historicamente existentes no precaríssimo sistema de educação pública no território rural do Brasil fizeram com que, na elaboração dessa proposta, também se concebesse determinado perfil capaz de alinhar a formação para a docência multidisciplinar com a formação para a gestão de processos educativos escolares e com a gestão de processos educativos comunitários. 

			Além dessa tripla perspectiva de habilitação docente na LEdoC – formação por áreas de conhecimento, articulada à gestão de processos educativos escolares e à gestão de processos educativos comunitários –, outra característica extremamente importante dessas licenciaturas é a garantia da oferta da educação superior em regime de alternância entre Tempo Universidade (TU) e Tempo Comunidade (TC), tendo em vista a articulação intrínseca entre a educação e a realidade específica das populações do campo. 

			Os diferentes elementos da proposta de formação de educadores concebida pela LEdoC trazem consigo imensos desafios às práticas pedagógicas, exigindo novos aprendizados dos docentes da educação superior que vêm atuar nessas licenciaturas. 

			Além dos desafios epistemológicos inerentes à concepção da formação docente por áreas de conhecimento, aliados aos desafios do trabalho com a alternância pedagógica na educação superior, outro fator bastante instigante para a parte relevante do coletivo de docentes que chegou às LEdoCs foi o encontro com os próprios sujeitos educandos dessas licenciaturas. Especialmente, com os coletivos que esses sujeitos integram, com as suas organizações. Algo que está na própria essência da Educação do Campo, no âmago da sua história, que é o protagonismo dos sujeitos coletivos de direito vindos do campo, na sua luta e na sua organização, foi motivo de profundo estranhamento para parte dos docentes que a ela chegam a partir de seu processo de institucionalização e ampliação, com a conquista dos concursos do Edital 2 de 2012, citado anteriormente.

			Desde o início do desenvolvimento da LEdoC, ainda no período da realização dos quatro projetos-piloto (UFMG, UnB, UFBA e UFS), a partir da primeira pesquisa que foi feita sobre os principais elementos do Projeto Político-Pedagógico do curso, buscou-se criar um espaço nacional de troca e articulação entre os desafios e avanços que vinham sendo enfrentados na sua implementação. Tais espaços se constituíram através da realização dos Seminários Nacionais das Licenciaturas em Educação do Campo organizados com a participação de representantes dos movimentos sociais e sindicais camponeses e de docentes e discentes das várias Instituições de Ensino Superior (IES) que a ofertam; com a presença de integrantes da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) e ainda com a participação de gestores públicos estaduais e municipais, ligados às escolas do campo e ao desenvolvimento rural.

			Durante a realização dos Seminários Nacionais das Licenciaturas em Educação do Campo, especialmente nos anos 2014 e 2015, foi se explicitando que muitos dos docentes que estavam ingressando nessas licenciaturas, a partir dos concursos públicos para consolidação de tais graduações, tinham pouca ou nenhuma experiência anterior com a luta dos sujeitos camponeses e com os desafios diuturnamente enfrentados por eles para conseguirem continuar existindo como tais, como camponeses. 

			A especificidade da política pública de formação docente, de ter nascido vinculado à luta dos sujeitos camponeses, de ser a eles próprios direcionada e de integrar o esforço empreendido por eles na busca do conhecimento como um ferramenta relevante para compreender e enfrentar as fortes contradições existentes hoje no campo brasileiro, torna extremamente complexa a atuação docente em qualquer área de habilitação ofertada pela LEdoC, visto que a ciência e a tecnologia estão profundamente imbricadas em todo o processo. 

			A partir dos debates realizados naqueles Seminários Nacionais, e também nas reflexões realizadas na Comissão de Acompanhamento das Licenciaturas em Educação do Campo, instituída pela SECADI, por meio da Portaria nº 86 de 24 de agosto de 2015, cujo objetivo era acompanhar e avaliar a implantação e desenvolvimento de tais cursos, em que participávamos como representantes das Regiões Centro-Oeste e Sudeste, respectivamente, elaboramos um projeto objetivando materializar as condições para desencadearmos a formação continuada das educadoras e educadores da LEdoC em âmbito nacional, tentando dar início a um processo que julgamos deva ser permanente. 

			 Como afirma Caldart, “A Licenciatura em EdoC nasceu para ser uma trincheira da EdoC. Integra sua força material, tanto mais quanto cultive seu vínculo orgânico com os sujeitos coletivos e a concepção de EdoC, vínculo que, hoje sabemos, não é dado, nem é óbvio” (p. 55, neste livro). Portanto, não há como falarmos da formação continuada dos educadores dessas licenciaturas sem termos a exata compreensão do conteúdo dado à própria categoria Educação do Campo. 

			O referido projeto foi submetido e aprovado pela SECADI, e teve como objetivo principal oportunizar a realização de três Seminários Nacionais de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, cujas temáticas foram: 1) Concepção da Educação do Campo e do projeto de campo nela contido, com ênfase na discussão sobre as raízes do Projeto Político-Pedagógico original desta nova graduação e os desafios da sua institucionalização; 2) Princípios e Práticas da formação de educadores do campo no Brasil materializados pelas Licenciaturas em Educação do Campo; 3) Os processos de reformulação dos Projetos Político-Pedagógico da LEdoC nas IES que a ofertam. 

			Embora no projeto de formação originalmente elaborado houvesse a previsão de custos para cinco representantes por licenciatura nos três seminários, não houve disponibilização de recursos para tal demanda, tendo sido aprovado apenas um docente por universidade, o que era sabidamente insuficiente. Uma importante demonstração da demanda reprimida e do compromisso das licenciaturas com o processo foi o fato de os cursos terem aceitado a convocação que fizemos para garantirem formas de enviar o maior número possível de docentes por instituição para participar dos Seminários de Formação Continuada, priorizando o envio daqueles com pouca experiência e prática na Educação do Campo. Ainda que sem o financiamento da organização dos seminários, muitos cursos conseguiram garantir a participação de vários de seus docentes nas três edições da formação continuada. Além daqueles com menor acúmulo na área temática dos seminários, dado o esforço dos cursos, recebemos também nos eventos a contribuição de docentes com grande experiência e trajetória de luta na construção da Educação do Campo, no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão, o que enriqueceu sobremaneira a realização dos seminários, pois seus testemunhos e práticas oportunizam um imenso crescimento aos docentes recém-ingressos nas LEdoCs, tal qual se pode perceber nos relatos produzidos por eles e que publicamos neste livro. 

			Nesses eventos de Formação Continuada também pudemos constatar a imensa diversidade dos processos em andamento pelo país afora, a começar pelas próprias abreviações dadas ao curso de Licenciatura em Educação do Campo: LEdoC, LEC, Licena, Lecampo. O processo de expansão das licenciaturas trouxe consigo também uma ampliação dos educandos, abrindo o leque inicial de ingressantes, majoritariamente lideranças dos movimentos sociais e sindicais vinculados às lutas de acampamentos e assentamentos, que lutaram pela conquista dessa política pública. 

			Há atualmente, nessas graduações, uma rica diversidade de sujeitos do campo e de tipos de lutas nas quais estão inseridos, e que estão em processo de formação docente: assentados, acampados, quilombolas, ribeirinhos, agricultores familiares, integrantes de comunidades de fundo de pasto, geraizeiros, integrantes de comunidades indígenas, entre outros… Essa rica diversidade de sujeitos camponeses presentes nas LEdoCs implica também no reconhecimento da diversidade territorial de onde eles advêm e, consequentemente, das diferentes formas de luta e de produção material da vida em cada um desses territórios. Tais sujeitos trazem consigo preciosa bagagem cultural, associada às diferentes tradições que esses coletivos foram construindo e vivenciando nos processos de resistência em suas terras e territórios. 

			Compreender esses processos e incorporá-los como matéria-prima central nos processos de formação docente é um grande desafio colocado  às Licenciaturas em Educação do Campo, pois também entre os docentes, no processo de ampliação, houve significativa mudança do perfil inicial, no qual a maioria dos educadores envolvidos na LEdoC tinha não só compromisso e participação nas lutas da Educação do Campo, mas também a compreensão de sua indissociabilidade com o projeto histórico da classe trabalhadora. Nesse sentido, uma das grandes intencionalidades dos Seminários foi exatamente retomar e trabalhar a compreensão original da Educação do Campo.       

			A compreensão sobre Educação do Campo que se buscou construir nos seminários e que estrutura a perspectiva da formação dos educadores a que se pretende dar sequência 

			Com a preocupação de recuperar o compromisso do projeto de formação docente, tivemos a rica possibilidade de trazer nos seminários as exposições de Roseli Salete Caldart e Miguel Gonzalez Arroyo, com a intencionalidade de recuperamos e socializarmos com este coletivo de educadores os princípios originários da Educação do Campo. As exposições de ambos, ampliadas na forma de texto neste livro, foram as bases a partir das quais retomamos o sentido da LEdoC, como parte de uma totalidade bem mais ampla que a contém, e que dá significado ao verdadeiro desafio posto à proposta de formação docente: ser parte da luta da classe trabalhadora na direção do acúmulo de forças em direção à superação da sociedade capitalista. 

			A densidade e a qualidade das intervenções contribuíram muito para que pudéssemos perceber, ao longo dos seminários, um relevante amadurecimento no tocante à unidade de princípios entre os docentes que deles decidiram participar. Um exemplo significativo desse amadurecimento deu-se em torno da compreensão construída coletivamente nas plenárias acerca da unidade que estávamos buscando em relação à compreensão do Projeto Político-Pedagógico da Licenciatura em Educação do Campo. 

			Avançamos na compreensão da necessidade de um curso de Licenciatura em Educação do Campo, com um Projeto Político-Pedagógico baseado nos mesmos princípios e fundamentos, que se desenvolve em 29 Universidades Federais e quatro Institutos Federais de Ensino Superior pelo país, distribuídos em todas as nossas regiões, conforme se pode ver nos mapas do artigo de Leal, Dias e Camargos sobre a Cartografia das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, materializando a existência de 44 graduações permanentes desse curso (as 42 que entraram no Edital 2 de 2012, e a UFMG e a UFCG, que já ofertavam o curso de maneira permanente, via Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), antes do referido edital). A compreensão que se construiu nos seminários e que se quer cultivar é que a diversidade entre essas graduações deve se dar relacionada à diversidade de sujeitos camponeses, de biomas, territórios, de lutas e de culturas que os compõem, e não de projetos formativos distintos, cuja unidade deve se dar em torno da ênfase na formação da classe trabalhadora na perspectiva de sua emancipação. 

			Em texto produzido para este livro, sobre as repercussões do processo formativo em seus cursos, as docentes Clarissa Souza de Andrade Honda e Monik de Oliveira Neves expressam, de maneira relevante, a compreensão da necessidade de avançarmos na construção da unidade de princípios e no fortalecimento de um curso único de Licenciatura em Educação do Campo, ao afirmarem: 

			Sobre os desafios urgentes para nosso fortalecimento e resistência, o primeiro que elencamos foi o fortalecimento da unidade das LEdoCs. O fortalecimento do sentido de um curso único, com áreas de aprofundamento, e não de cursos distintos (separados por áreas de aprofundamento) faz-se muito importante para que atuemos em uma unidade que traz em primeiro plano a Educação do Campo, e não sua área de aprofundamento, que configura um segundo plano. Para isso, nos processos de revisão dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) devemos ter atenção em buscar fortalecer a ênfase nas concepções originárias da Educação do Campo e, na defesa dessa unidade, respeitar as especificidades dos cursos a partir de suas diferenças regionais, territoriais ou institucionais (Honda; Neves, p. 354, neste livro).

			Ou seja, trata-se de fortalecer o processo de consolidação das concepções e práticas que vêm sendo gestadas e protagonizadas pelo movimento nacional de lutas pela Educação do Campo, no âmbito da formação de professores. A concepção é forjada a partir das duras lutas pela conquista de políticas públicas específicas que garantam os direitos dos camponeses à terra e à educação, entendendo esta como uma dimensão fundamental dos processos de produção material da vida, portanto, muito mais ampla que apenas a escolarização (embora o direito à educação escolar seja parte importante desta luta). Foi nesse sentido que se buscou tratar nos seminários de um Projeto Político-Pedagógico unificado para o curso de LEdoC que ocorre nas dezenas de instituições de ensino superior que a ofertam, e cuja compreensão desenvolvida nos seminários será apresentada a seguir.

			A chave de leitura adotada nesses Seminários Nacionais foi a mesma expressa no texto de apresentação do Dicionário da Educação do Campo (2012). Naquela “Apresentação”, Caldart ressalta que a apreensão do fenômeno da realidade brasileira que responde pelo nome da Educação do Campo requer que sua compreensão se dê a partir da intrínseca articulação que há entre as contradições presentes nos três polos conhecidos como sua tríade estruturante: Campo – Educação – Políticas Públicas. É na imbricada relação que há nas contradições entre esses três polos que podemos localizar as múltiplas determinações que compõem este fenômeno da realidade brasileira (Caldart, 2012, p. 14).

			Aqui cabe um importante alerta: embora nos vinte anos de sua existência a Educação do Campo tenha também se tornado uma relevante categoria teórica, uma chave de leitura da realidade, ela nasce como prática, como ação de intervenção para transformação da realidade pelos sujeitos coletivos que a integram, para depois vir a ter constituída a definição que traduz tais práticas a partir das complexas articulações que necessariamente integram o movimento da realidade que a Educação do Campo quer expressar. 

			O fato de os fundamentos da Educação do Campo exigirem não só a compreensão das contradições presentes em cada um dos polos integrantes da tríade que a estrutura, mas, principalmente, a relação que há entre eles é que nos moveu a organizar as reflexões dos referidos Seminários Nacionais de Formação Continuada tal qual a estrutura apresentada nos programas dos mesmos e que organizam ainda a lógica de apresentação dos textos neste livro. 

			Discutimos, em cada um dos três seminários, de diferentes formas, as intrínsecas articulações que há entre esses polos: Campo – Educação – Políticas Públicas. Pois é exatamente a partir da compreensão das contradições existentes entre as lógicas de organizar a agricultura hoje presentes no Brasil, vinculadas às concepções profundamente distintas – agronegócio X agricultura camponesa –, que derivam as diferenças essenciais das práticas formativas projetadas e materializadas por determinada compreensão de educação, contida na expressão Educação do Campo, e que dá sentido aos fundamentos das políticas públicas protagonizadas pelos sujeitos coletivos de direito que as conquistam a partir das lutas pelo direito à educação dos camponeses. 

			Com base na centralidade deste debate é que nos Seminários Nacionais de Formação Continuada dos Professores foram pensadas as exposições sobre a questão agrária, e agroecologia e soberania alimentar, trazidos nos textos de Paulo Alentejano, José Maria Tardin, Irene Maria Cardoso e Rodrigo Simão Camacho. 

			Apreender as contradições existentes no primeiro ponto da tríade, a partir da compreensão do profundo confronto que há entre as lógicas de organizar a agricultura em nosso país, entre o agronegócio e a agricultura camponesa, é condição sine qua non para atuação na LEdoC. O termo serve para ajudar a expressar as relações econômicas envolvendo a dimensão mercantil, financeira e econômica entre o setor agropecuário e os da área industrial, comercial e de serviços, conforme Leite e Medeiros (2012, p. 81). O agronegócio, conforme o próprio nome já diz, carrega como seu elemento estruturante a concepção de um projeto de campo e de lógica de organização da agricultura orientado essencialmente pelo negócio, ou seja, pela produção de lucro e de mais-valia. Nessa concepção, o campo é entendido tão somente como espaço de produção de mercadoria, e os alimentos reduzidos a commodities na Bolsa de Valores, perdendo sua essencial dimensão de um direito humano. Caldart sintetiza bem esse modelo, afirmando que os processos que sustentam essa lógica de organizar a agricultura se baseiam na extrema “concentração da propriedade da terra e de capitais no mundo; uso intensivo de agrotóxicos, padronização alimentar, dependência da política de créditos, superexploração do trabalho humano e da natureza, entre outros elementos” (Caldart, 2015, p. 10). 

			Com o objetivo de aprofundar a compreensão das principais características da lógica hegemônica de organizar a agricultura a partir do agronegócio, no texto nesta publicação, Alentejano destaca algumas características que nela têm se acentuado e que explicitam as consequências prejudiciais do agronegócio à sociedade brasileira, a partir de quatro questões nucleares: 1) a violência desencadeada pela máxima exploração do trabalho humano e a devastação ambiental; 2) a acentuada e persistente concentração fundiária; 3) a crescente internacionalização da agricultura brasileira; 4) o aumento acelerado da insegurança alimentar.

			Conforme afirma Molina, esse modelo agrícola hegemônico, 

			em função das exigências cada vez maiores de concentração de terras para a implantação de vastas áreas de monocultura, acelera ainda mais o processo de desterritorialização dos camponeses, promovendo uma intensa fagocitose de suas terras, de seu trabalho, de suas comunidades, de sua cultura, de suas escolas.

			Enfrentar esse processo intensificado de concentração fundiária, expulsão do território e perda dos espaços de trabalho e de estudo e das condições da reprodução material de suas vidas exige dos camponeses o aprendizado de organização e resistência para poder continuar existindo e trabalhando de acordo com o que são, camponeses (Molina, p. 198, neste livro). 

			A imprescindibilidade da compreensão da diferença entre as lógicas de organizar a agricultura vem do fato de que, conforme afirma Camacho, na Educação do Campo, a discussão sobre o campo: 

			[...] disputas/conflitos de territórios/territorialidades, modo de vida camponês, identidade territorial camponesa, movimentos socioterritoriais etc. – precede a discussão pedagógica. Partindo do princípio de que o campo está em disputa entre dois modelos de desenvolvimento territoriais antagônicos – agricultura capitalista (latifúndio-agronegócio) versus agricultura camponesa –, sua origem se dá a partir das disputas/conflitos territoriais no campo, ou seja, na materialidade dos problemas socioeconômicos e educacionais enfrentados pelos camponeses e, consequentemente, na busca de soluções por parte dos movimentos socioterritoriais camponeses (Camacho, p. 165, neste livro).

			Ao contrário da lógica de organizar a agricultura propugnada pelo agronegócio, está a agri-cultura camponesa: Cultura! Campo como produção de vida! Diversidade – de culturas, de sujeitos, de práticas; ênfase na produção de alimentos como direito humano, vinculação direta com a agroecologia e a soberania alimentar, com “a diversificação de culturas agrícolas e o fortalecimento da agrobiodiversidade, conceito-chave desta outra matriz, que não pode prescindir da reforma agrária e da desconcentração fundiária como condição de sua real efetivação. Integram esta matriz a cooperação ou trabalho camponês, familiar e associado, e agroindústrias geridas pelos trabalhadores associados” (Caldart, 2016, p. 330. Adaptado). 

			Ainda nesse âmbito, da imprescindível compreensão do confronto de lógicas existentes para organização da agricultura brasileira, refletimos intensamente nos seminários sobre as principais características que marcam as práticas da agricultura camponesa, com a devida ênfase à compreensão dos fundamentos das práticas agroecológicas por ela protagonizadas e da busca da soberania alimentar promovida por tais práticas. O avanço da agroecologia é uma dimensão fundamental para efetiva territorialização do projeto camponês. A centralidade dessa temática para a construção dos currículos das LEdoC foi uma das questões mais debatidas nos seminários, cujas exposições se traduzem neste livro nos textos de José Maria Tardin e Dominique Guhur e de Irene Maria Cardoso. Foi também objeto de amplo debate e reflexão nos trabalhos de grupo por área de conhecimento, dada a intensa potencialidade de promoção das práticas interdisciplinares que a formação para tal exige. 

			 Parte importante da luta do Movimento da Educação do Campo tem sido dedicada à construção das bases pedagógicas também para a educação em agroecologia, cuja ênfase tem sido exatamente a crítica radical ao modelo de desenvolvimento hegemônico, articulada à compreensão da necessária construção de outras estratégias para produção do conhecimento científico, com a busca da ruptura epistemológica com a ciência dominante, conforme Tardin, Guhur e Cardoso trazem nos seus textos. As reflexões por eles desenvolvidas explicitam o quanto se tem caminhado, na Educação do Campo, em direção a uma concepção pedagógica que valorize os territórios e a sabedoria dos povos do campo, garantindo os diferentes tempos e espaços de formação, bem como construindo propostas e práticas de formação que consigam dialogar com a realidade do campo, não simplesmente procurando conhecê-la, mas também transformá-la. As reflexões aqui apresentadas pelas exposições que trataram da temática nos seminários avançam na direção de mostrar os caminhos através dos quais tem sido possível a defesa de uma produção de conhecimento baseada na relação direta entre o conhecimento científico e a sabedoria dos povos do campo – a partir do diálogo de saberes, nos quais é imprescindível a problematização da realidade, a revalorização dos conhecimentos sociais dos camponeses, buscando articular a essa valorização a geração e disseminação de tecnologias que sejam adequadas à diversidade dos territórios nas quais se encontram os sujeitos em formação, avançando em direção à transformação da realidade social das famílias camponesas, com a produção de alimentos saudáveis para seu consumo e o abastecimento dos mercados locais. 

			Espelhando a importância dada a tal debate nos seminários e sua relevante incorporação ao processo de formação dos educadores, citamos aqui as reflexões produzidas por Clarissa Souza de Andrade Honda e Monik de Oliveira Lopes Neves, da LEdoC do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), Campus de Canguaretama, que explicitam a incorporação de pontos relevantes ao curso, no tocante à centralidade da agroecologia, tratada nos seminários. No artigo que produziram para esta coletânea, as educadoras destacam a contribuição dos eventos para o fortalecimento do curso, ao afirmar em: 

			Alguns dos princípios originários (Caldart, 2008) que devemos retomar e fortalecer em nossas LEdoCs: nascemos da luta dos movimentos sociais (raiz da luta); o debate de “campo” precede o debate “pedagógico” (raiz do trabalho no campo e suas diversidades); a organização por áreas do conhecimento (raiz do diálogo e articulação entre saberes). [...] Ainda no terreno das concepções originárias, o debate da questão agrária e da agroecologia fez-se mais nítido para nós. Embora as leituras já tivessem sido feitas a respeito, não atribuíamos ainda tal nível de importância. Perceber a agroecologia como um dos “braços” da Educação do Campo fez com que reestruturássemos, no momento da volta do primeiro seminário, algumas ações de nosso Tempo Comunidade (TC) e, mais adiante, a revisão de nosso Projeto de Curso. [...] Em nosso processo de revisão do PPC, no IFRN, a formação teve um impacto mais imediato. Em muito, porque estávamos com prazo marcado na instituição para essa revisão e, assim, muitas das defesas construídas no curso foram traduzidas naquele novo projeto de curso. Conseguimos, A nível de projeto curricular, maior integração entre os saberes, com a construção de algumas disciplinas com caráter mais integrador e de busca de estratégias de relações entre componentes disciplinares. Além disso, fortalecemos o braço da agroecologia no curso, tanto reformulando componentes curriculares a ela relacionados como a trazendo como eixo articulador de alguns momentos formativos, especialmente do TC. (Honda; Neves, p. 351, 352, 355, neste livro).

			Também enfatizando a centralidade do avanço na compreensão da relação das práticas agroecológicas com a formação docente nas LEdoCs, o texto de Anderson Henrique, da Universidade Federal do Maranhão, traz importante depoimento: 

			As temáticas discutidas nos eventos nos ajudam coletivamente como pensar o trabalho de forma que contemple os princípios e intencionalidades da Educação do Campo, pois a partir de tais encontros, construímos pautas comuns entre as áreas. Nesse sentido, por exemplo, o processo seletivo vestibular especial (PSVE) de 2017 elencou, como eixo estruturante para a criação das questões, a agroecologia. Cada docente desenvolveu as questões da sua área articulando com os princípios agroecológicos, fato que considero um enorme avanço na realidade que vivemos enquanto colegiado, valorizando os saberes populares como ente formador do educando.

			A agroecologia tem-se tornado um eixo transversal-estruturante na formação dos educandos e na formação dos formadores, pois tem-se iniciado discussões na tentativa de incorporar a temática em disciplinas e/ou projetos de ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido, a agroecologia, que é sempre discutida nos eventos, toma corpo com a sua implementação na prática docente identificando a agroecologia como tema integrado reestruturante. A dificuldade de formação em agroecologia dos docentes é uma realidade, particularmente das áreas de Química, Física, Biologia, Matemática, entretanto, é perceptível a potencialidade nos cursos onde a terminalidade “Agrárias” atua juntamente com outras terminalidades (Costa Barros, p. 373, neste livro).

			Às LEdoCs compete formar criticamente os educadores que por elas passam, de tal forma que seus egressos tenham as condições necessárias de promover a formação da juventude camponesa que frequente as escolas do campo nas quais esses educadores atuem, não apenas socializando com eles conhecimentos científicos da área de habilitação à qual se titularam, mas também promovendo, nesses processos de socialização, práticas pedagógicas capazes de contribuir com os processos de auto-organização desta juventude, na perspectiva de construir processos produtivos e de geração de renda que lhes possibilite continuar existindo como camponeses. Ou seja, práticas pedagógicas que fortaleçam a juventude na territorialização do projeto camponês, baseado na produção agrícola a partir da agroecologia e da promoção da soberania alimentar. Portanto, aí estão presentes questões imprescindíveis para o trabalho de formação docente na LEdoC, pois ela exige o aprofundamento da compreensão da relação educação e trabalho, da promoção da verdadeira emancipação humana e não somente da emancipação política. Como afirma Caldart neste livro, trata-se, nesta concepção de educação, de seu entendimento como formação humana: 

			[…] as pessoas se formam fundamentalmente nos processos de produção e luta pela preservação/continuidade da vida, na relação com a natureza, pelo trabalho. Por isso se trata, nessa concepção, do princípio educativo do trabalho, que também se materializa como luta, como organização coletiva, como cultura e visão de mundo. Essa concepção de formação humana, por sua vez, se converte em uma chave teórico-metodológica para analisar todas as práticas educativas com finalidades emancipatórias e mesma perspectiva de classe, de projeto histórico (Caldart, p. 57, neste livro).

			Intrinsecamente associada à compreensão dessa densa problemática, coloca-se o debate sobre as alternativas de trabalho para a juventude camponesa que se quer educar, o que nos convoca ao debate sobre o trabalho associado, sobre emancipação humana e sobre as estratégias necessárias à sua longa construção, como parte dos desafios de superação da lógica da sociedade capitalista. Qual processo de formação docente se faz necessário para sermos capazes de termos, ao término da LEdoC, egressos com perfil de tal magnitude? Os debates sobre os processos de produção e socialização do conhecimento científico e sobre as concepções de ciência e tecnologia sob a perspectiva hegemônica e contra-hegemônica integraram as reflexões que realizamos durante os seminários, como parte imprescindível dos desafios a serem enfrentados em processos de formação docente que queriam se pautar pela Epistemologia da Práxis. Essas profundas questões foram também tratadas nos seminários e estão sistematizadas nos textos de Geraldo Márcio, e Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva Curado e Natacha Eugenia. 

			Questões que emergiram nos seminários 

			Uma dimensão importante dos Seminários Nacionais de Formação Continuada foi a estratégia metodológica eleita para sua realização. Buscaram-se construir, durante os seminários, diferentes momentos pedagógicos, compostos por mesas com exposições relacionadas às grandes questões que estruturam o Projeto Político-Pedagógico das Licenciaturas em Educação do Campo, aliado a generosos períodos para trabalhos em grupos, articulando-se diferentes estratégias de organização destes: em alguns períodos, os coletivos organizaram-se a partir das regiões de origem das licenciaturas; em outros a partir das áreas e conhecimento aos quais pertenciam os docentes neles presentes. Objetivando maximizar o aproveitamento dos momentos de formação, foram enviados antecipadamente textos para todos os participantes, no sentido de auxiliar o aprofundamento das discussões. 

			Nesses tempos de trabalho coletivo, houve, como intencionalidade maior, a promoção de espaços para o protagonismo dos próprios docentes das LEdoCs, com a perspectiva de oportunizar ao máximo as trocas e a socialização das experiências, permeadas por todas as contradições e desafios que têm caracterizado as práticas em cada curso. A intenção foi propiciar, a partir das exposições sobre os princípios da EdoC, bem como sobre a matriz formativa original sobre a qual foi concebida a LEdoC, espaços para reflexão crítica sobre de que maneira aquele devir, aquele vir a ser estava se materializando concretamente em cada licenciatura, a partir das compreensões presentes e da correlação de forças existentes em cada universidade ou instituto federal que a está ofertando, com a socialização das diferentes estratégias construídas em cada curso para enfrentar os grandes desafios postos pela matriz formativa das LEdoCs. 

			E, de acordo com as avaliações dos seminários feitas pelos próprios docentes que deles participaram, das quais algumas sínteses estão apresentadas na terceira parte deste livro, essa metodologia foi acertada, com desdobramentos para muito além dos próprios eventos, visto ter proporcionado novos espaços de articulação e trabalho conjunto entre docentes das LEdoCs de diferentes regiões, conforme apresentam os depoimentos neste livro de vários docentes que dele participaram. Nesse sentido, recuperamos aqui o texto de Frederick Moreira dos Santos, que afirma: 

			Os encontros para a formação de formadores das LEdoCs foram de grande valia para que eu e outros professores da UFRB, do campus de Feira de Santana, encontrássemos nosso lugar dentro dos espaços de debate e reflexão sobre as práticas dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo no Brasil. Durante nosso último encontro, alguns professores decidiram realizar um intercâmbio entre as LEdoCs do Brasil, oferecendo oficinas e palestras que possam contribuir em temas que podem ser de interesse na formação dos estudantes em nossos cursos. O intercâmbio teve início em junho deste ano entre a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e a UFRB, quando recebemos a visita da companheira de luta Ofélia Ortega Fraile para participar do I Colóquio Internacional sobre História e Filosofia da Ciência e Tecnologia na América Latina: Os desafios das soberanias nacionais nos trópicos americanos. Portanto, alterno propositalmente, neste texto, o uso dos pronomes em primeira e terceira pessoa porque é impossível separar as contribuições individuais e para o grupo trazidas pelas experiências vividas no curso de formação de formadores. Particularmente, cheguei de peito aberto para aprender coisas novas, e encontrei um espaço frutífero e generoso para o debate dialógico, de tal maneira, que saí com o peito ainda mais aberto para aprender mais (Santos, 2019, p. 366, neste livro).

			Além desse espaço de articulação e troca de experiências, os momentos coletivos de trabalho, com espaços de apresentação nos grupos e escolha de relatorias para os mesmos, possibilitou importante acúmulo de organização de informações sobre os cursos, não apenas em relação às áreas de habilitação existentes em cada um, mas especialmente em relação às práticas que vêm sendo construídas nas LEdoCs, no que diz respeito à formação por área de conhecimento e à alternância pedagógica, que são duas estratégias importantes para a materialização de determinado perfil de egressos que se almeja forjar. 

			Os resultados destas sistematizações estão apresentados em artigos na Parte I e na Parte II deste livro, e apontam questões para continuidade da reflexão e pesquisa sobre formação docente, a partir de enormes riquezas e potencialidades contidas nas práticas da Educação do Campo, em desenvolvimento nessas graduações. 

			Conforme a síntese das reflexões desenvolvidas tanto nos Grupos de Estudo quanto de Trabalho que se debruçaram sobre as áreas de conhecimento nos seminários, temos, neste âmbito, nas licenciaturas: 

			[…] uma diversidade de práticas pedagógicas e metodologias de trabalho elaboradas e incorporadas de diferentes experiências como da Educação Popular e da Pedagogia Socialista, e ressignificadas na Educação do Campo. A utilização de Temas Geradores ou Eixos Temáticos de inspiração freireana; Complexos Temáticos, inspirados na pedagogia socialista de Pistrak; Planos de Estudo e Colocação em Comum, presentes nas experiências das Escolas Famílias Agrícolas; e outros instrumentos pedagógicos como Inventário da Realidade, Memoriais, visitas de campo, Seminários Integradores, Portfólios, entre outros, revelam a capacidade das LECs em ressignificar experiências de formação da classe trabalhadora objetivando metodologias, posturas docentes e processos que permitam a necessária dialética entre educação e experiência (Angelo; Souza, 2019, p. 327, neste livro).

			É inegável que há um grande esforço sendo produzido, coletivamente, por parte significativa dos educadores que estão imersos no desafio de materializar a concepção de formação docente projetada pela LEdoC, cujo desafio autoimposto é a formação de educadores como sujeitos sócio-históricos, capazes de avançar em suas práticas pedagógicas em direção a uma formação crítica e emancipadora dos jovens camponeses. Esse coletivo de docentes da educação superior brasileira, que tem se debatido em encontrar caminhos para promover a formação de educadores camponeses para a docência multidisciplinar nas escolas do campo, têm conseguido promover importantes práticas interdisciplinares, que buscam encontrar os caminhos de superação da fragmentação do conhecimento científico, de sua desconexão com a realidade dos sujeitos, de superação. Esses educadores têm buscado produzir, em conjunto com os camponeses que têm se disposto a educar, práticas sociais nas quais se articulam os saberes de diversas áreas da ciência para entender e interpretar a realidade, em conjunto com os saberes que sobre ela já trazem os educandos camponeses das LEdoCs. 

			Nesse sentido, muitos dos depoimentos dos docentes que trazemos aqui ilustram tal processo. Anderson Henrique o expressa da seguinte forma:

			A Educação do Campo nos proporciona a intencionalidade do Tempo Comunidade como potencialidade de ampliação da pesquisa acadêmica para conhecimento mais profundo da realidade dos sujeitos do campo em suas localidades e desenvolvimento de ações mais locais objetivando a aproximação entre a Academia e as comunidades e as reuniões por área de conhecimento. Ou seja, na Educação do Campo nos é dada a oportunidade de construção de uma aprendizagem significativa para a emancipação dos sujeitos camponeses, potencializando a práxis pedagógica como eixo estruturante do saber.

			A articulação das disciplinas com o conhecimento local das comunidades dos discentes é de fundamental importância para a valorização dos saberes populares. Dessa forma, os docentes necessitam se apropriar, dentro das suas áreas de conhecimento, das principais teorias educacionais que conseguem estabelecer, identificar e valorizar o conhecimento local e o saber sistematizado acadêmico. Nessa perspectiva, a etnomatemática tem dado suporte ao trabalho docente em sala de aula e durante as atividades de pesquisa do Tempo Comunidade, pois esse programa, baseado na investigação temática com perspectiva freireana, identifica a realidade dos sujeitos valorizando a cultura local (Costa Barros, p. 374, neste livro).

			Também em relação à alternância, que é outra das estratégias pedagógicas inerentes à concepção originária da LEdoC, pôde-se perceber, durante os seminários, uma diversidade de concepções, compreensões, práticas e arranjos institucionais para sua execução. No texto que buscou sistematizar as reflexões sobre essa temática produzida nos seminários, Angelo e Souza observam, no Capítulo 19 deste livro, que há uma rica diversidade de estratégias para sua materialização, sendo que: 

			As principais foram: os memoriais, a pesquisa-ação, o caderno de campo, os inventários sobre a cultura local; trabalhos vinculados a disciplinas específicas, sem necessariamente haver uma integração global no curso; trabalhos integrados; provas optativas; práticas orientadas; seminário integrador; TC itinerante em que todos vão a determinado território (Jornada Socioterritorial); assembleia; projeto de pesquisa pedagógica que envolve atividades de pesquisa e intervenção nas escolas; mapas mentais; projetos de extensão; conselho que inclui movimentos sociais; vivência compartilhada por diferentes docentes; a figura do coordenador do TC; monitoria; Pibid; PET; organização do TC por eixos temáticos ou eixos integradores inseridos no currículo ou não; blocos temáticos com realização de projetos; defesa do Trabalho de Conclusão de Curso na comunidade; a realização de seminários na IES ou nas escolas do campo; comissões; Diagnóstico Rural Participativo (DRP), socialização dos resultados do TC em semana acadêmica, entre outros. Em suma, uma variedade, considerando instrumentos mais clássicos da própria história da construção da alternância (caderno de realidade, colação em comum em seminários integradores, memorial etc.) e outros próprios do cenário do ensino superior, demonstrando a sua institucionalidade neste nível de ensino (Projetos de Pesquisa, Projetos de Extensão, PET, Pibid, Pesquisa-ação, entre outros) (Angelo; Silva, p. 343, neste livro). 

			Importante recuperarmos que a alternância objetiva não só garante a permanência na educação superior pelos sujeitos camponeses, sem promover sua desvinculação ou desenraizamento do campo, mas também objetiva integrar, no processo de produção do conhecimento científico, as condições da materialidade da produção da vida dos sujeitos educandos, incorporando, nesses processos, as tensões e contradições presentes nos territórios de origem dos alunos, com a presença da universidade nesses territórios nos TC. Assim como as áreas para se consolidarem exigirão de nós um imenso desafio teórico-prático de seguir avançando na compreensão de seus limites e potencialidades, também a alternância requer a continuidade de profundos debates sobre suas potencialidades para materializar práticas educativas que de fato sejam emancipatórias, e não precarizadoras dos processos de formação. Há um grande risco de a alternância ser reduzida a algo bastante diminuto em relação ao seu potencial, transformando-se meramente em educação à distância, tanto por incompreensões quanto por limitações concretas para sua materialização, em relação aos custos que necessariamente são exigidos para a presença da universidade em campo, nos territórios onde estão os seus educandos. Conforme alerta Angelo e Silva, na sistematização desse tema nos seminários, observou-se que: 

			Em alguns momentos, em cursos que não possuem condições para a ida dos docentes na comunidade, denominaram o TE como o tempo de estudo presencial e o TC como o tempo de acompanhamento à distância. É importante a reflexão sobre o discurso presente no debate, para que não se fortaleça a concepção da alternância como um intercalar de formação presencial e à distância, característicos de cursos em Educação à Distância (EaD) na modalidade semipresencial. A preocupação discursiva com relação à forma de caracterizar os tempos pode expressar uma determinada concepção sobre a alternância que a fragmenta e a descaracteriza, ou mesmo que fortalece tentativas institucionais de descaracterizar o curso em regime de alternância para um curso em regime semipresencial, visando reduzir os investimentos necessários para garantir a sua concretização, o que é um embate é feito em várias IES. As LECs são cursos regulares em regime integral – em alternância, isso precisa ser reafirmado (Angelo; Silva, p. 343, neste livro). 

			Dando sequência àqueles desdobramentos dos seminários apresentados inicialmente, em relação às articulações que surgiram entre os cursos, com desdobramentos não de eventos, mas também da participação em bancas de concursos e oferta de disciplinas conjuntas entre docentes de diferentes IES, consideramos que outro importante desdobramento foi a construção da perspectiva de unidade e de luta conjunta em torno da defesa do curso de LEdoC e do que ele representa em termos de mudança, não apenas para o campesinato, mas para a própria universidade e para os docentes envolvidos na sua materialização. 

			As grandes dificuldades na operacionalização, que exige uma postura extremamente comprometida e militante dos docentes que a querem construir, a construção de espaços como os dos seminários, nos quais é possível expor e socializar dificuldades e esperanças contribui também para o fortalecimento e para ampliação do horizonte de possibilidades que tal experiência carrega. O relato abaixo, da docente Kyara Maria de Almeida Vieira, expressa a força material que o trabalho coletivo constrói: 

			Os seminários foram fundamentais não só para partilha das nossas angústias e vitórias, mas por reafirmar a importância da formação continuada de docentes que formam educadores(as) do campo como também de egressos(as) de nossas licenciaturas; por reforçar ainda mais o papel imprescindível da relação com as escolas, movimentos sociais e várias organizações atreladas com as populações do campo; por nos dar suporte para estimular as discussões nos nossos cursos, nos nossos centros e universidades; por possibilitar a construção de argumentos, estratégias, ações que fortaleceram a luta nos nossos cursos, as reconfigurações dos Projetos Pedagógicos e de nossas práticas docentes. Por nos dar a ver a força que temos no cenário nacional quando nos unimos! (Vieira, p. 394, neste livro).

			Em função do caráter contra – hegemônico da LEdoC e dos imensos desafios que sua materialização requer, tanto em termos acadêmicos, do próprio processo de produção de conhecimento, em função da concepção que a sustenta de partir dos conhecimentos e saberes dos sujeitos camponeses e da alternância pedagógica quanto em termos burocráticos, em função dos enormes desafios administrativos para viabilizar a alternância e o próprio TU, esse curso não se mantém sem uma forte dose de compromisso, espírito de luta e militância.

			Este livro representa e materializa, uma vez mais, o compromisso dos que estão envolvidos nessa luta e defendem as transformações estruturais como necessidade inadiável da sociedade brasileira, em busca da justiça social e da igualdade. Os que os construíram conosco o fizeram nesse espírito de militância. Além da dedicação que tiveram na realização dos eventos, ainda se desafiaram a transformar as exposições em textos, para podermos ampliar o alcance da formação que nos propusemos fazer coletivamente nos seminários. A todos eles, nosso agradecimento pelo compromisso e generosidade. 

			Que possamos seguir juntos, estudando, lutando e construindo junto com o povo novos caminhos em direção à justiça social e à igualdade. 
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			Capítulo 2

			Cartografia das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil: expansão e institucionalização

			Álida Angélica Alves Leal

			Alisson Correia Dias

			Otávio Pereira Camargos

			Dessa história nós somos os sujeitos

			Lutamos pela vida pelo que é de direito

			As nossas marcas se espalham pelo chão

			A nossa escola ela vem do coração.

			Educação do Campo, Gilvan dos Santos.

			Introdução

			Uma busca simples em um dicionário é capaz de nos informar que a cartografia pode ser entendida como ciência, arte e técnica de representar, em forma de mapas, especificidades de um determinado espaço. Neste texto, no qual nos dedicamos a tratar o que chamamos de uma Cartografia das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, nosso intuito consiste em trazer um breve histórico, panorama atual e reflexões acerca de algumas de “nossas marcas espalhadas pelo chão” do país, como diz a canção em epígrafe, desde a criação do primeiro curso, há 13 anos. De modo particular, evidenciamos o processo de expansão e aspectos relativos à institucionalização dos referidos cursos a partir de discussões realizadas nos três Seminários de Formação Continuada dos Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, realizados na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) nos anos 2017 e 2018. 

			Cursos de Licenciatura em Educação do Campo: breve histórico

			De modo geral, é importante destacar o contexto que antecede a abertura e a expansão de novas licenciaturas nas universidades brasileiras, especificamente aquelas vinculadas à Educação do Campo. Foram os movimentos sociais, inseridos na luta pela terra e pela reforma agrária que, no ano 1998, conquistaram a aprovação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) – responsável pelo estabelecimento de parcerias com Instituições de Ensino Superior Públicas –, com propostas de ações destinadas a pessoas assentadas de reforma agrária. Tais políticas de ampliação das discussões e concretização de políticas públicas voltadas para a formação em nível superior foram pensadas e efetivadas a partir dos governos democráticos do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011) e, posteriormente, da presidenta Dilma Rousseff (2011-2018, porém interrompido com o golpe de 2016). 

			Nesse cenário, a UFMG, juntamente com os movimentos sociais de luta pela terra, desempenhou um relevante papel. A Licenciatura em Educação do Campo teve seu embrião na criação do curso Pedagogia da Terra a partir do fomento previsto pelo Pronera. A primeira turma teve início em 2005 e foi finalizada em 2009, sendo formada por militantes da Via Campesina, que congrega vários movimentos de luta pela terra e pela reforma agrária: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), Comissão Pastoral da Terra (CPT), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e a Cáritas. 

			Tal experiência forneceu bases para a criação de quatro projetos-piloto cujas propostas foram desenvolvidas a partir de 2008 pela UFMG, Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Federal da Bahia (UFBA), que já possuíam experiências diversas na oferta de cursos de Educação do Campo e parcerias com os movimentos sociais e sindicais. Nessa ocasião, foi estabelecido um convênio das Instituições de Ensino Superior com o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação Superior (SESU) e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), mediante a criação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo). 

			De acordo com Molina (2017), a partir das experiências-piloto em 2008 e 2009, o MEC lançou editais para que outras universidades também pudessem ofertar a Licenciatura em Educação do Campo. Na ocasião, a possibilidade existente era da oferta do curso como projeto especial de turmas únicas, sem garantias de continuidade e permanência. Para Molina e Antunes-Rocha (2014), o anseio à época era pela ampliação da experiência de formação docente, seja por parte dos movimentos sociais, seja pelo Estado.

			Nesse período, entre outros aspectos, as políticas voltadas às populações camponesas ganharam corpo com o fortalecimento da SECAD/MEC, criada em 2004 no segundo mandato do presidente Lula. A temática da Inclusão foi incorporada às políticas de ação da secretaria, passando a ser chamada em 2011 de SECADI (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão), local onde estão hoje ancoradas todas as ações referentes à política de Educação do Campo (Molina; Antunes-Rocha, 2014).

			A criação de uma secretaria para atender as demandas das populações campesinas foi um dos importantes desdobramentos da política pública voltada às escolas do campo. Nessas demandas, destacam-se a formação de professores e a melhoria das condições infraestruturais dessas escolas, como transporte escolar. Como forma de atender tais demandas, uma das primeiras ações dessa secretaria foi a criação do Procampo em 2008, conforme já mencionado, fruto do acúmulo do debate e da experiência de negociação dos movimentos sociais e o governo federal na construção de uma política pública de formação de docentes para o campo e que ensejou os projetos-piloto antes citados. Ainda como desdobramento dessa primeira política para o campo, em fevereiro de 2013 foi instituído o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo), no qual foram ancorados todos os planos desenvolvidos e existentes para o campo até então. O Programa tem por objetivo oferecer apoio técnico e financeiro aos estados, Distrito Federal e municípios para a implementação da Política Nacional de Educação do Campo, tendo por dever o atendimento de Escolas do Campo e Quilombolas em quatro eixos de ação: 1) Gestão e Práticas Pedagógicas; 2) Formação de Professores; 3) Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e Tecnológica; 4) Infraestrutura Física e Tecnológica.

			Para Molina e Antunes-Rocha (2014), por ser grande e diversa a espacialidade do campo brasileiro, essa formação de educadores foi se tornando mais substantiva à medida que novos sujeitos organizados também passaram a reivindicar a abertura de novos cursos como forma de ampliar a oferta concreta de formação de educadores e, com isso, conquistarem os fundos públicos do Estado para manutenção dessas graduações. 

			Em 2012, a partir da pressão dos movimentos sociais do campo, foram conquistados 42 cursos dessa nova graduação em todas as regiões do país. Nota-se, contudo, que parte das Instituições de ensino superior ofertantes nunca havia desenvolvido projetos de ensino, pesquisa ou extensão nessa área de conhecimento e, também, não possuíam vínculos com os movimentos sociais e sindicais, especialmente ligados à luta pela terra – um desafio robusto constituído a partir de então, diferente das experiências anteriores. Visando garantir a implementação dos cursos, o MEC disponibilizou 600 vagas de concurso público de docentes da educação superior e 126 vagas de técnicos-administrativos para auxiliarem nesse processo (Molina, 2017). Atualmente, há 44 cursos de Licenciatura em Educação do Campo espalhados pelo país, sendo o último criado em 2017, como apontaremos mais à frente. 

			Foi, portanto, a partir dessas experiências que efetivamente a ampliação dos cursos de formação de educadores ganhou concretude, com a criação de novos cursos distribuídos em todo o território brasileiro. Eles foram adquirindo, com o tempo, vários contornos consubstanciados pelos aspectos geográficos, culturais, sociais e econômicos dos diferentes territórios e sujeitos no país, como abordaremos, embora sem esgotar a temática, a seguir.

			Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo nas diferentes regiões do Brasil: breve panorama

			Na ocasião da realização dos três Seminários de Formação Continuada dos Professores das Licenciaturas em Educação do Campo no Brasil, foi possível visualizar, de diferentes maneiras, como os cursos superiores voltados para a Educação do Campo enfrentaram e seguem enfrentando diversos desafios que foram sendo constituídos ao longo do percurso de sua criação, implantação e expansão e, também, como foram e seguem ensejando possibilidades. A esse respeito, é inegável que tais cursos estejam assumindo importante papel em uma trama tensa, contraditória e diversa de “territorialização do projeto camponês” no Brasil, tomando de empréstimo a formulação de Caldart (2015 apud Molina, 2017, p. 593) sobre as escolas do campo. 

			Durante os seminários, identificou-se que a territorialização do curso acontece por meio dos 44 cursos existentes que, hoje, estão presentes nas cinco regiões do país (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste e Sul), particularmente em 19 estados, com exceção de Mato Grosso (Centro-Oeste), Acre e Amazonas (Norte), Alagoas, Ceará, Pernambuco e Sergipe (Nordeste) e São Paulo (Sudeste). Os cursos estão vinculados a 33 instituições de ensino superior, sendo 29 universidades públicas federais e quatro Institutos Federais – IF Farroupilha (Jaguari), Instituto Federal do Maranhão (IFMA, São Luís do Maracanã), Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN, Canguaretama) e Instituto Federal do Sul de Minas (IFSul, Inconfidentes), conforme Figura 2.1. 

			Figura 2.1 – Cursos de Licenciatura em Educação do Campo no Brasil
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			Ao todo, no país, são 225 turmas – que correspondem a, aproximadamente, 8.000 matrículas de ingressantes –, sendo parte delas já concluída e outras ainda em curso. A maior parte das turmas está concentrada nas Regiões Nordeste (25%) e Norte (24%) – que, conforme o Censo 2010 (IBGE, 2011), são as áreas menos urbanizadas do país, possuindo, cada uma, mais de um quarto de sua população vivendo em áreas rurais –, seguidas pelas regiões Sul (21%), Sudeste (17%) e Centro-Oeste (13%).

			Os cursos são ofertados em seis diferentes áreas de conhecimento, quais sejam: Ciências Agrárias (CA), Ciências da Natureza e Matemática (CNM), Ciências da Vida e da Natureza (CVN), Ciências Sociais e Humanidades (CSH), Línguas, Artes e Literatura (LAL) e Matemática, variando conforme as regiões. A esse respeito, nota-se que 21 cursos (48%) são ofertados em apenas uma área do conhecimento, 12 cursos (27%) oferecem formação em duas diferentes áreas, seis cursos (14%) oferecem formação em três distintas áreas e cinco cursos (11%) oferecem quatro diferentes áreas de formação. De modo específico, a habilitação na área de Ciências da Vida e da Natureza é ofertada por 21 instituições; a área de Ciências Sociais e Humanidades é ofertada por 16 instituições; a área de Ciências Agrárias está presente em 10 instituições, da mesma maneira que a área de Matemática. A área de Línguas, Artes e Literatura, por sua vez, está presente em nove instituições e, por fim, a área de Ciências da Vida e da Natureza e Matemática está presente em cinco instituições. De modo geral, a formação na área de Ciências da Vida e da Natureza (CVN) é ofertada por maior número de instituições e, se considerarmos os cursos que ofertam, conjuntamente, a habilitação em Ciências da Vida e da Natureza e Matemática, tal formação abrange 73% dos cursos existentes no país. 

			Sobre a situação específica dos cursos presentes em cada uma das cinco regiões do Brasil, na Região Centro-Oeste temos quatro universidades onde cinco cursos de Licenciatura em Educação do Campo estão presentes, com um total de 29 turmas que já concluíram graduação ou estão em curso (Fig. 2.2). Apenas os estados de Goiás e Mato Grosso do Sul possuem instituições que, com relativa concentração territorial, ofertam a referida licenciatura; enquanto o Mato Grosso não conta com tal oferta. 

			Figura 2.2 – Região Centro-Oeste: cursos de Licenciatura em Educação e suas características
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			A questão financeira tem sido um complicador no processo de consolidação dos cursos – por exemplo, em Planaltina/DF, na Universidade de Brasília (UnB), o curso abrangia estudantes de todo Centro-Oeste e do estado de Minas Gerais; agora, porém, com a falta de recursos, reduziu-se apenas para as proximidades do Distrito Federal. Ademais, tal como explicitado por D’Ávila (2017) e exposto durante os três seminários nos quais nos baseamos para a escrita deste texto, vários foram e seguem sendo os desafios no processo de implantação e consolidação do curso na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), que começou a ser gestado em 2013. Para a autora, “essa resistência é causada pelas marcas da concentração da propriedade da terra e de violentos conflitos nos campos sul-mato-grossenses. Dessa forma, tanto os docentes como os discentes lutam para que o curso seja assumido pela UFMS, como responsabilidade política e social” (D’ávila, 2017, p.1). 

			A territorialização do agronegócio é um desafio enfrentado tanto por este como outros cursos, especialmente aqueles localizados na chamada área de expansão da fronteira agrícola no Brasil pós década de 1990, a exemplo da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) e a Universidade Federal do Pará (UFPA). Acerca desta última instituição, situada na Região Norte do país, particularmente no Campus Cametá, nota-se que, por um lado, o curso é perpassado por uma marca regional consiste na “diversidade socioterritorial, cultural e econômica. Conta com iniciativas de agricultores, pescadores e extrativistas que buscam desenvolver projetos de agricultura com enfoque agroecológicos, na perspectiva de fortalecer o trabalhador que vive da terra, das águas e das florestas” (Silva et al., 2016, p. 1605). Por outro lado, no entanto, “a região tem sido impactada pelo intensivo avanço do agronegócio, por meio das empresas de dendê, pelos projetos mineralógicos e por várias empresas multinacionais que têm se instalado na região com a finalidade de extrair as riquezas naturais e explorar os trabalhadores, e com isso tem provocado severos impactos ambientais, o que tem afetado de forma bastante expressiva as condições de vida das pessoas”. Nesse contexto, “as lutas por educação do campo se ampliam, pois os sujeitos sociais do campo começam a reivindicar direito de acesso e permanência às escolas de educação básica e educação superior, por isso pautam em suas demandas as batalhas que têm sido travadas para ingressar na universidade pública” (Silva, et al., 2016, p. 1605).

			Dando continuidade, quanto à Região Nordeste, temos cinco Universidades Federais e dois Institutos Federais que ofertam o curso, com um total de 11 cursos de Licenciatura em Educação do Campo presentes naquele território, onde 56 turmas estão estudando ou já se formaram (Fig. 2.3). Entre outros destaques, nota-se a interiorização do curso no Piauí, cuja presença é marcante em três diferentes mesorregiões do estado – Centro-Norte, Sudeste e Sudoeste. Tal processo é fruto da adesão da Universidade Federal do Piauí (UFPI) ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) entre 2006 e 2012, que possibilitou investimento em infraestrutura e aumento do quadro de funcionários, além de outros aspectos, como também aconteceu com outras universidades no país. Ademais, entre os cursos existentes na Região Nordeste, apenas aquele ofertado pelo IFMA ainda não foi institucionalizado. A maioria tem processo seletivo próprio. 

			Figura 2.3 – Região Nordeste: cursos de Licenciatura em Educação e suas características
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			Na Região Norte, por sua vez, temos nove cursos de Licenciatura em Educação do Campo em seis Universidades Federais, com 54 turmas que já passaram por eles ou estão em curso (Fig. 2.4). Observa-se a concentração dos cursos na porção do extremo-leste da região, nos estados de Tocantins, Pará e Amapá, áreas de maior densidade populacional. 

			Figura 2.4 – Região Norte: cursos de Licenciatura em Educação e suas características
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			De todas as instituições ali presentes, apenas a Universidade Federal de Rondônia (UNIR) faz seu processo seletivo pelo Enem; o restante tem processo seletivo próprio com declaração de vínculo com o campo. Não há alojamento garantido em nenhuma das universidades, sendo que a garantia de moradia e transporte muitas vezes é feita em parcerias com as prefeituras – relações muitas vezes eivadas de conflitos e tensões. As formas de alternância são diversas. Na Universidade Federal do Tocantins (UFT), por exemplo, o Tempo Escola (TE) tem 30 dias, e o TC, 15; já na UFPA, são dois meses de TU e quatro meses de TC.

			Na Região Sudeste, temos nove cursos de Licenciatura em Educação do Campo, sete Universidades Federais e um Instituto Federal, com um total de 39 turmas que já passaram por eles (Fig. 2.5). Salienta-se, em Minas Gerais, que a maior parte das ofertas de vagas está situada nas regiões mais urbanizadas do estado, gerando, em parte dos casos, extensos deslocamentos espaciais dos sujeitos do campo aos quais os cursos são destinados, e também dos docentes, durante o TE e o TC, especialmente nos cursos situados na capital e regiões próximas. Tal aspecto é marcante no estado e, diante da ausência de recursos destinados à permanência dos estudantes nos cursos, torna-se um agravante para a manutenção dessa política em um contexto de ausência de investimentos por parte do governo federal. 

			Ademais, no estado de Minas Gerais está situada a “turma caçula” da Licenciatura em Educação do Campo, ofertada na área de Ciências Agrárias – LECCA (Begnami; Hirata; Rocha, 2018, p. 653). O curso, que conta com 40 estudantes, foi criado a partir de uma demanda social da Associação Mineira das Escolas Família Agrícola (AMEFA) ao Instituto Federal do Sul de Minas (IFSULDEMINAS), com início em março de 2017 no Campus Inconfidentes. Conforme os autores, sua especificidade está relacionada ao atendimento de “um público específico, ou seja, monitores/educadores das EFAs, que atuam sem habilitação exigida para a docência na área da agropecuária. Esse público inicial, portanto, é formado, em sua maioria, por sujeitos já envolvidos em processos educativos em uma unidade escolar específica. Quando não, eles são egressos de EFAs e possuem perspectivas de serem educadores nessas escolas” (p. 656).

			Figura 2.5 – Região Sudeste: cursos de Licenciatura em Educação e suas características
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			Ainda sobre a Região Sudeste, nota-se que a maioria dos cursos utiliza de processo seletivo específico para entrada dos estudantes. Apenas a UFMG, a Universidade Federal Fluminense (UFF-Pádua) e a Universidade Federal de Viçosa (UFV) usam a nota do Enem como referencial.

			No que concerne à Região Sul, há dez cursos de Licenciatura em Educação do Campo ofertados por sete Universidades Federais e um Instituto Federal, com um total de 39 turmas que já passaram por eles ou ainda estão em curso (Fig. 2.6). Nota-se relativa interiorização dos cursos pelo território dos estados do Rio Grande do Sul e, de certa maneira, do Paraná, o que não acontece em Santa Catarina, cujo único curso existente é ofertado na capital. 

			Figura 2.6 – Região Sul: cursos de Licenciatura em Educação e suas características
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			Fonte: Elaborado por Otávio Pereira Camargos a partir de questionários respondidos por participantes do I, II e III Seminário de Formação Continuada de Professores das Licenciaturas em Educação do Campo do Brasil.

			De maneira ampla, ao observar o referido panorama, observa-se, entre outras questões, que a expansão dos cursos é composta por diferentes dinâmicas relativas à territorialização que ocorre nos estados nos quais eles estão situados. Neste processo, ressalta-se a existência de distintas tramas e suas decorrências na interiorização das ofertas da Licenciatura em Educação do Campo, especialmente nos casos em que os campi universitários estão situados nas capitais estaduais e/ou cidades de maior porte nas diferentes sub-regiões, relativamente mais distantes das áreas rurais de origem de boa parte dos estudantes de alguns cursos. Na UFPA, Campus Cametá, por exemplo, busca-se a expansão da política de interiorização através da articulação entre ensino, pesquisa e extensão em núcleos/polos dos municípios circunvizinhos que fazem parte da microrregião na qual está situada a universidade (Silva et al., 2016). Nesse processo, os autores apontam que, através de uma “parceria tensa e conflituosa com as prefeituras, o curso tem funcionado em unidades administrativas descentralizadas, aproximando-se ainda mais dos povos do campo” (p. 1604). 

			É notável que a ausência da garantia de fundos públicos adequados visando ao atendimento das necessidades e especificidades dos cursos é um complicador na expansão e interiorização dos mesmos. Tais limitações inviabilizam o movimento da formação em alternância pedagógica e, assim, enfraquecem princípios balizadores centrais no movimento de consolidação a Educação do Campo nas diferentes regiões do país. 

			Desafios atuais do processo de expansão e institucionalização dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo no Brasil

			As Licenciaturas em Educação do Campo surgiram das lutas, e é nestas que estão situados caminhos para expansão/institucionalização dos cursos, bem como sua consolidação e institucionalização. Pode-se apontar, tal como mostrado por Molina (2015) e em diálogo com relatos presentes nos seminários, a existência de potencialidades e desafios que decorrem dos processos antes mencionados. 

			Por um lado, a ampliação dos cursos traz, entre outros aspectos, possibilidades relacionadas: 1) à consolidação da Educação do Campo como área de produção de conhecimento; 2) ao espaço de acúmulo de forças para conquista de novas políticas públicas; 3) à ampliação do acesso e uso das Novas Tecnologias nas Escolas do Campo (Molina, 2015).

			Por outro lado, faz-se necessário indicar os desafios capazes de advir da expansão dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, quais sejam: 1) diversificação das estratégias de ingresso dos sujeitos camponeses nas Licenciaturas; 2) fortalecimento do protagonismo dos movimentos sociais; 3) a vinculação com as Escolas do Campo, inclusive como espaços de atuação profissional de egressos do curso; 4) a concepção de alternância a ser implementada nas licenciaturas e a compreensão e a execução da formação por área de conhecimento (Molina, 2015).

			Nos cursos já institucionalizados, percebe-se, pelos relatos dos três seminários e também em pesquisas, uma “precarização da infraestrutura para o desenvolvimento das atividades do curso” (Hage; Silva; Brito, 2016), principalmente no que diz respeito à permanência dos estudantes. Nos relatos, vemos que raros são os cursos que têm moradia universitária garantida para os estudantes (cerca de 90% deles não possuem, conforme levantamento da Comissão Nacional de Avaliação das Licenciaturas em Educação do Campo – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST, 2017), assim como muitos passam por problemas com relação a transporte e alimentação. Para expansão e consolidação dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, este viés do auxílio estudantil, de grande importância para permanência dos estudantes, não pode ser deixado de lado. 

			Observamos também, a partir dos relatos, a necessidade de uma reaproximação – ou uma aproximação mais intensa – dos gestores, professores e estudantes com os movimentos sociais e as comunidades campesinas, que tiveram protagonismo na luta e criação das primeiras experiências dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo e são os principais interessados na sua permanência e institucionalização. Por exemplo: no curso da UFMG, mesmo com a falta de recursos oriundos do governo federal a partir do início do golpe jurídico, midiático e parlamentar de 2016, os movimentos sociais do campo foram de extrema importância na possibilitação da estadia e funcionamento dos últimos “TE” e das Jornadas Socioterritoriais realizadas no “TC” nos territórios de moradia e/ou trabalho escolhidos pelos estudantes. Também, na UNIR, os estudantes passavam grandes dificuldades devido a questões geográficas dos campi e a falta de uma moradia estudantil, e foram os movimentos sociais que se articularam e conseguiram comprar uma casa para alojamento dos estudantes.

			Ainda, vê-se uma necessidade de voltarmos aos preceitos e às lutas que originaram o debate por uma Educação do Campo e a criação dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, e esse movimento só pode ser feito em diálogo com aqueles e aquelas que iniciaram esse processo: os movimentos sociais do campo e as comunidades campesinas. Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo precisam estar em constante diálogo com esses sujeitos, reconhecendo seus saberes e as bandeiras que carregam. 

			Considerações finais

			No Brasil, de modo geral, nota-se a expansão do ensino superior especialmente a partir do início do século XXI. Conforme dados mais recentes, oriundos do Censo da Educação Superior (IBGE, 2017), o número de matrículas na educação superior em 2016 cresceu; contudo, essa tendência desacelerou se analisados os últimos anos. No período compreendido entre 2006 e 2016, por exemplo, as matrículas cresceram 62,8%, com média anual de variação positiva de 5%. Entre 2015 e 2016, por sua vez, tal variação foi de apenas 0,5%. Nesse sentido, os desafios e possibilidades relativos à expansão e à interiorização dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, bem como sua institucionalização e consolidação, devem ser pensados nesse contexto de perdas de direitos. Nota-se que a elevada demanda pela formação (inicial e continuada) de professores do campo no ensino superior convive com o estrangulamento dos investimentos públicos nesta área pelo MEC que, conforme a Comissão Nacional de Avaliação das Licenciaturas em Educação do Campo, vem “matando as licenciaturas em Educação do Campo” (MST, 2017, p. 1). A despeito disso, os sujeitos vinculados a tais cursos permanecem em luta e com propósito de fortalecimento dos princípios da Educação do Campo, ligados ao protagonismo dos sujeitos do campo e de um projeto de campo e de sociedade que os contemplem em suas especificidades e em sua diversidade. 

			Por fim, cabe ressaltar que a Licenciatura em Educação do Campo foi fruto do protagonismo dos movimentos sociais e tem seu fortalecimento, como prática pedagógica, quando incorpora na sua base de formação o projeto de campo e de sociedade que contempla a vida dos que nele vivem, alcançando sua diversidade. Esse também é um desafio a ser considerado, dado que o reconhecimento da diversidade de modos de ser e viver o campo, também ameaçada no contexto após o golpe jurídico, midiático e parlamentar de 2016, é basilar para a formação de professores do campo no Brasil.
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